
137ª Promotoria de Justiça de Fortaleza - Defesa da Saúde Pública
________________________________________________________________________

Classe do Processo: Procedimento Administrativo. Nº 09.2019.00004428-4

RECOMENDAÇÃO Nº 0007/2023/137ªPmJFOR

EMENTA: RECOMENDA À SECRETÁRIA DE SAÚDE DO 
ESTADO DO CEARÁ QUE ADOTE TODAS AS MEDIDAS 
ADMINISTRATIVAS PARA REALIZAR A CONCLUSÃO DA 
INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS DO FASTMEDIC E 
INTEGRASH DO HOSPITAL DO CORAÇÃO DE 
MESSEJANA ATÉ O DIA 20/05/2023 COM UMA SOLUÇÃO 
PARA LIMPEZA DE PRONTUÁRIOS DUPLICADOS NO 
SISTEMA, ASSIM COMO PARA SOLUÇÃO DE TODAS AS 
DEFICIÊNCIAS APONTADAS NO INTEGRASH PELO 
HOSPITAL DO CORAÇÃO DE MESSEJANA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio 
da 137ª Promotoria de Justiça de Fortaleza  - Defesa da Saúde Pública, pela Promotora de 
Justiça que subscreve, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 129, 
incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988, artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei 
Federal nº 8.625/93, e;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 27, parágrafo único, inciso IV, da 
Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP), cabe ao 
Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e 
Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou 
municipais e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas, Inquéritos 
Civis, Procedimentos Administrativos, Recomendações dirigidas a órgãos e entidades, 
requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por 
escrito;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, em especial, aos relativos à saúde (art. 197, da CF/88), promovendo 
todas as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, inciso II, da CF/88);

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a expedição de 
recomendações, visando à melhoria dos serviços de relevância pública, bem como o 
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo 
razoável para a adoção das providências cabíveis;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos 
termos do art. 196 da Constituição Federal;
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CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê, em seu art. 197, que 
"São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 
execução ser feita diretamente ou através de terceiros, e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado";

CONSIDERANDO que a Lei n.º 8.080/90 disciplina a organização, direção 
e gestão do Sistema Único de Saúde, nos seguintes moldes:

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com 
o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera 
de governo pelos seguintes órgãos:
(...)
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de 
Saúde ou órgão equivalente; e

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do SUS - LOS (Lei n.º 8080/90), em 
seu artigo 2.º, preconiza que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO o contido no inciso III, do artigo 5.º, da LOS: “são 
objetivos do Sistema Único de Saúde SUS – a assistência às pessoas por intermédio de 
ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das 
ações assistenciais e das atividades preventivas”;

CONSIDERANDO que o artigo 7.º, inciso II, da mesma LOS, estabelece 
como diretriz do SUS a “integralidade de assistência, entendida como conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 
coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 7.º, inciso XII, da LOS, é outra 
diretriz do SUS a “capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de 
assistência”;

CONSIDERANDO, da mesma forma, que o artigo 2.º, da Portaria GM/MS 
n.º 1820/2009, aponta que “toda pessoa tem direito ao acesso a bens e serviços 
ordenados e organizados para garantia da promoção, prevenção, proteção, tratamento e 
recuperação da saúde”, e o artigo 3.º, que “toda pessoa tem direito ao tratamento 
adequado e no tempo certo para resolver seu problema de saúde”;

CONSIDERANDO que no âmbito deste Procedimento Administrativo Nº 
09.2019.00004428-4 foi realizada uma audiência extrajudicial em 27 de abril de 2023, 
ocasião em que restou dialogada a situação da integração dos sistemas do Fastmedic e 
IntegraSH do Hospital do Coração de Messejana com uma solução para limpeza de 
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prontuários duplicados no sistema, assim como para solução de todas as deficiências 
apontadas no Sistema IntegraSH;

CONSIDERANDO que a VEDAÇÃO AO RETROCESSO SOCIAL impõe 
um dever à Administração Pública, que não pode regredir em relação às conquistas e 
implementação de direitos em detrimento dos administrados, mas sim proporcionar seus 
avanços; 

CONSIDERANDO que, embora caiba ao Administrador Público o exercício 
da Discricionariedade Administrativa, tal faculdade deve ser exercida em consonância 
com os princípios do ordenamento jurídico, notadamente a legalidade, a legitimidade e a 
vedação ao retrocesso social;

CONSIDERANDO que a melhoria na prestação de serviços de saúde 
significa avanço social, não podendo a Administração retroceder ou regredir, mas sim 
progredir em sua atuação;

CONSIDERANDO que a SESA, ao longo do Procedimento Administrativo 
Nº 09.2019.00004428-4, vem demonstrando seu interesse em realizar a integração dos 
sistemas Fastmedic e IntegraSH com a finalidade de automatizar o processo de 
agendamentos de consultas/exames ofertados no Hospital do Coração, apresentando de 
forma documental previsão de conclusão de integração para maio de 2023;

CONSIDERANDO que, segundo a teoria da autolimitação administrativa, a 
Administração, ao praticar determinados atos, limita sua própria atuação à observância 
dos preceitos estabelecidos nestes atos, sendo-lhe vedada, em regra, a adoção de medidas 
que contrariem o entendimento adotado anteriormente;

CONSIDERANDO que o posicionamento do STJ é no mesmo sentido: “A 
teoria dos atos próprios impede que a administração pública retorne sobre os próprios 
passos, prejudicando os terceiros que confiaram na regularidade de seu procedimento” 
[STJ, Ac. 4ª T., REsp. 141.879/SP, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 17.10.98] ;

RESOLVE RECOMENDAR À SECRETÁRIA DE SAÚDE DO 
ESTADO DO CEARÁ QUE ADOTE TODAS AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
PARA REALIZAR A CONCLUSÃO DA INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS DO 
FASTMEDIC E INTEGRASH DO HOSPITAL DO CORAÇÃO DE MESSEJANA 
ATÉ O DIA 20/05/2023 COM UMA SOLUÇÃO PARA LIMPEZA DE 
PRONTUÁRIOS DUPLICADOS NO SISTEMA, ASSIM COMO PARA 
SOLUÇÃO DE TODAS AS DEFICIÊNCIAS APONTADAS NO INTEGRASH 
PELO HOSPITAL DO CORAÇÃO DE MESSEJANA.

Na forma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/93, 
REQUISITA-SE à V. Exa, que, no prazo de 10 (dez) dias, seja encaminhada a esta 
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Especializada resposta sobre a aceitação e adoção das medidas para cumprimento desta 
RECOMENDAÇÃO.

Ressalte-se, ainda, que o descumprimento injustificado a esta recomendação 
poderá acarretar a adoção de todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis.

Deixo de dar ciência ao CAOSAÚDE diante da expedição da Resolução 
106/2022 – OECPJ, a qual revogou o art. 20, § 8º da Resolução nº 036/2016 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. Providencie-se a publicação da presente 
RECOMENDAÇÃO.

Exp. Nec.

Fortaleza, 10 de maio de 2023.

Ana Cláudia Uchoa de Albuquerque Carneiro 
Promotora de Justiça

137ª Promotoria de Justiça de Fortaleza - Defesa da Saúde Pública
Assinado por certificação digital
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